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NA§I I.,EIS ORçÀUENT,\RTAS DO EXERCICIO FINÀ}ICEIRO CORRENTE, POR

SUPER,iíVIT E'INAIiICEIRO NO PATÀ!íAR DE R§ 99.181,00, PÀRÀ ÀIEI'IDER

À SECETÀRIÀ }íI'NICIÀL DE gÀT'DE - SEMUSA, E DÀ ÀOUTRÀS

PRO1IIDÊNCIAS - TUDO CONEOR!{E SE COLIIE DÀ PROPOSIçÃO E DE!íAIS

DOCI'MENTOS âPENSOS.

PÀRECER fi'RÍDICO N" OO1 /2022.

O Prefeito Municipal, fazendo uso de suas

atribuições legais, precisamente na Lei Orgânica do Município,
encaminhou o Projeto de Lei acima mencionado ao Poder

Legislativo, com a finalidade de abrir no corrente exercÍcio
orçamentário e financeiro, um Crédito Adj-cional Especial no

valor supramencionado, por superávit financeiro, tudo conforme

se vê da matéria supramencionada e documentação acostada.

Na realidade, no que tange à competência

legislativa, tenho a dizer que: j-ncumbe à Câmara Municipal,
com a sanção do Prefeito, dispor sobre as matérias de

competência do município e, especialmente quando autorizar
abertura de crédítos adicionais suplementares e especiais.
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:ruNa verdade, a proposição
claramente a necessidade do crédito em vj-rtude da presença de

improvisação administrativa, o que juridicamente falando pode

abrir crédito especÍaI nas leis orçamentárias vigentes.

EM FÀCE DO E:I(POSTO e com existência de

recursos disponiveis, previsto na legislação pertinente, opino
pela legalidade do Projeto de Lei em que dispõe sobre abertura
de crédito especiaf, uma vez que está amparado na IegÍslação
vigente, sendo, portanto, a autorização J-egj-slativa para a

abertura do Crédito Adicional Especial, o único camj-nho lega1,
nos termos dos artigos 42 e 43, inciso I, S 2 o da lei
4.320 / 64.

É meu parecer, s.m. j .

Presidente Médici, l-7 de Janeiro de 2022.
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